O QUE VOCÊ PRECISA SABER SOBRE DESASTRES E 

PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL NO BRASIL

PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL NO BRASIL: trabalho, motivação e desafios 

(também utilizado como material de apoio para cursos EAD voltados ao CB e Agentes de DC dos municípios)
Objetivo: Apresentar aos integrantes do Corpo de Bombeiros da PMPR uma visão de defesa civil / proteção civil a partir do ponto de vista profissional bombeiro militar, inserindo novas abordagens produzindo conhecimento necessário para o desenvolvimento com qualidade e eficácia das ações de coordenação nos níveis regional e estadual, compreendendo o seu papel e as atribuições que decorrem da sua competência.

Índice preliminar e síntese referencial para o desenvolvimento de cada tópico

1. Diferenças e semelhanças entre Defesa ou Proteção Civil e Corpo de Bombeiros

1.1 Fundamentos legais das atividades (apresentar a legislação federal, CF/88 art.144, CE/89 art. 48 e 51, Decreto 7257/10, Lei Federal 12340/10 e MP 547/11, Decreto Estadual 1343/99, Lei Estadual 8485/87, etc) 

1.2 Diferença entre emergências, acidentes e desastres (conceituar os três tópicos enfatizando que o desastre possui maior abrangência e, dentro dele, diversas emergências de bombeiro ou não, simultaneamente ou em cadeia, com a necessidade de coordenação. O bombeiro é preparado para atender emergência, prestar resposta, não importando ou não agindo sempre de forma a extrair daquele atendimento o aprendizado para produzir informação preventiva a qual, reproduzida para a população, possa reduzir a ocorrência desses eventos; abordagem à parcialidade do que se considera prevenção no âmbito do CB/PMPR para exemplificar)
1.3 Exigências específicas do profissional bombeiro militar e principais dificuldades encontradas (comentar sobre o perfil de formação do BM e a ausência técnico profissional de agir antes e depois da emergência versus a necessidade do perfil de atuação nas ações de defesa civil: como o bombeiro pode/deve apoiar nas ações de desastres) 

2. Modelos de defesa/proteção civil no Brasil e no mundo (modelo brasileiro, modelo americano, Peru, México, Europa)
3. Defesa/Proteção Civil no Brasil

3.1 O SINDEC (apresentar o Sistema Nacional, seus integrantes e suas características)
3.2 Objetivo da Defesa/Proteção Civil (o objetivo geral: a redução dos desastres)
3.3 Política Nacional de Defesa Civil (apresentar os elementos que compõem a PNDC)
3.4 Planejamento em Defesa Civil (a partir da PNDC abordar os tipos de planejamentos, suas responsabilidades e características)
4. O Estado do Paraná e a Defesa/Proteção Civil

4.1 Síntese histórica ( quando foi criada, por onde passou em termos de órgãos, principais desastres)
4.2 Coordenação da defesa civil no Estado (o que é, o que faz, quem coordena e como coordena)
4.3 A Casa Militar e a Divisão de Defesa Civil (apresentação da estrutura da CM e localização da DDC no processo, fazendo o papel de CEDEC)
4.4 A CEDEC e o seu papel (competências da CEDEC previstas na CE/89, Lei que cria a CM e seu regulamento)
4.5 O SIEDC – Sistema Estadual de Defesa Civil (Decreto 1343/99, CEDEC, COREDEC, COMDEC)
4.6 Principais missões e atividades (programas existentes e atividades comumente realizadas)
5. Ações Globais de Defesa/Proteção Civil

5.1 A prevenção de desastres (base a partir do PDDC)
5.2 A preparação para desastres (base a partir do PDDC)
5.3 A resposta em situações de desastres (base a partir do PDDC)
5.3.1 Sistemas de Gerenciamento de Desastres (SCO/SICOE/ICS/SCI) (apresentar o conceito de gerenciamento de desastre a partir das necessidades decorrentes da complexidade desses eventos, tratar com cuidado o SICOE – Decreto Estadual 6416/02, o SCI – Senasp e o SCO – SEDEC)

5.4 A reconstrução após os desastres (base a partir do PDDC)
6. O Corpo de Bombeiros e o seu papel no SIEDC

6.1 – A DC na estrutura do CB (lei de criação das Seções de Assuntos de Defesa Civil e suas funções como Seção de EM /CCB e Regionais de defesa civil)
6.2 – As ações de DC no âmbito da instituição (o que o CB faz que é ação de defesa civil? O que ele deveria fazer e não faz? Como fazer isso acontecer?)
6.3 – O que o bombeiro militar deve saber para apoiar situações de desastre? (reconhecer um desastre – conceito; sua classificação, trâmite documental e situações de emergência e estado de calamidade pública – motivação para a criação ou manutenção das COMDEC, NUDEC, PAM, Defesa Civil na Escola, Voluntários)
7. O futuro da Defesa Civil e a Gestão de Riscos e Desastres no Paraná

7.1 A gestão de riscos de desastres (visão sobre a gestão de riscos)
7.2 A gestão de desastres (visão sobre a gestão de desastres)
(versão preliminar 01_020312_Cap Eduardo Gomes Pinheiro)
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1. INTRODUÇÃO

Com o perceptível aumento da quantidade de desastres no mundo a gestão de riscos a desastres se tornou presença obrigatória nas agendas políticas e seus reflexos afetam diretamente toda a humanidade. Os noticiários parecem repetir a descrição de eventos desastrosos que castigam todas as regiões do globo. 

Assim, até mesmo a visão de que esses fenômenos eram típicos das regiões mais pobres ou em desenvolvimento e que estaria apenas ligado à questão social como decorrência da desigualdade reinante não se verifica, porque dentre os afetados estão pessoas de todos os níveis sociais. Evidentemente os maiores impactos de um mesmo evento apresentam sua face mais devastadora voltada aos que possuem menos condições de suporte e recuperação.

De qualquer forma, esse cenário que para alguns chega a ser interpretado com fim dos tempos ou a aproximação de um apocalipse precisa ser enfrentado pelos governos, suas estruturas, pela sociedade como um todo. Afinal, caso um dia se confirmem as previsões que apontam um final a tudo o que conhecemos de material, inegavelmente esse extermínio se dará por meio de um desastre.

No Brasil e em grande parte dos países existem estruturas específicas para lidar com esse problema, algumas mais organizadas e preparadas para o conhecido e suas excepcionalidades e outras ainda incipientes em vários aspectos importantes.

Este livro tem por objetivo apresentar o tema, suas peculiaridades e produzir reflexões e discussão sobre esse desafio que nos une. Foram escolhidos temas considerados importantes para serem abordados nos nove capítulos que compõem a obra e, mesmo assim, tenha o leitor certeza que o tema não se esgota e que outras abordagens muito importantes deixaram de figurar por questões de prioridade e enfoque que se pretende atribuir ao assunto.

Dessa forma, as pesquisas realizadas e as linhas que registram suas conclusões foram pensadas de modo a influenciarem profissionais das mais diversas áreas do conhecimento, priorizando uma abordagem transversal, assim como o próprio tema o é. Prioritariamente, recomenda-se a reflexão aos gestores públicos, aos gestores urbanos, profissionais da saúde, das diversas engenharias, da economia, da educação, da assistência social, prefeitos, deputados, senadores, governadores, presidentes da república, além da própria sociedade. Seria importante também que os jornalistas lessem para que melhor pudessem compreender alguns aspectos da contextualização do desastre a partir de pontos de vista diversos que incluem os operadores do sistema, suas dificuldades e limitações. 

Os conteúdos apresentados em cada capítulo surgem após um processo de busca pelo conhecimento, informações, dados, abordagens e vivência do próprio autor, que por muitos anos está envolvido com as ações de coordenação do sistema, ora assessorando, ora estando presente nos cenários de impacto, mas sempre conversando com diversas instituições, procurando estudar, aprender e transmitir o que as oportunidades nos proporcionam a cada situação imposta pela vida profissional e pessoal. Assim, existe um alinhamento com a premissas do Marco de Ação de Hyogo mesclado com abordagens contidas em publicações internacionais, nacionais e produções científicas afetas ao tema.

A organização desta obra parte da abordagem conceitual para que não haja dúvidas quanto ao que nos referimos quando mencionarmos a palavra desastre, risco, vulnerabilidade, ameaça, suscetibilidade, sistema de proteção e defesa civil, danos, impactos, prejuizos, perdas, enfim, um nivelamento conceitual para que consigamos sintonia em torno das peculiaridades afetas ao tema. 

Posteriormente, o tema é a leitura do que os desastres têm produzido em termos de impactos sobre a sociedade, sobre a economia, sobre as finanças, infraestrutura, comércio, agricultura, turismo, dentre outras áreas sem perder de vista o foco principal: o ser humano.

Surge, então, a necessidade de apresentar ao leitor o que é proteção e defesa civil, seu surgimento, sua história, a existência de organismos de coordenação, da legislação correspondente, dos papéis, dos agentes, das participações e sua eficiência.

Os chamados aspectos globais de proteção e defesa civil determinam a existência de outro capítulo na obra. Essas ações caracterizam frentes de trabalho para o enfrentamento dos desastres dentro da abordagem a um ciclo, descrevendo cada uma dessas ações e traduzindo-as no trabalho a ser desempenhado na prática. Evidentemente a sistematização dessas ações precisa ser compilada e dar origem a tipos específicos de planejamento que possuem interfaces e externalidades com outras áreas setoriais.

Partindo-se da premissa que os desastres ocorrem e afetam, sobretudo, os centros urbanos e que mais de 80% da população brasileira se concentra nas cidades, o sexto capítulo se dedica a abordagem das intersecções entre a gestão de riscos a desastres e a gestão das cidades, inclusive tratando das respectivas políticas públicas dedicadas a esses temas importantes e interdependentes.

Os desastres tecnológicos encontram, no sétimo capítulo, especial atenção. Frutos da relação existente no cotidiano das cidades, motivada pela dependência de substâncias químicas perigosas que o desenvolvimento estabeleceu, esses tipos de desastres ocorrem com frequência e, periodicamente, com grande intensidade de danos e prejuizos, justificando uma abordagem singular e crítica para que, ao natural, possam ser encontradas soluções.

As mudanças climáticas e as cidades merecem uma abordagem específica porque um dos principais e destruidores resultados dessa intersecção é o desastre. Normalmente acredita-se que o desafio seja melhorar a preparação para aqueles desastres que acontecem se repetindo há anos, os recorrentes, enquanto que as mudanças climáticas apresentam o desafio quando ao surgimento de novas tipologias anteriormente desconhecidas para aquele cenário. Como lidar com isso?

No derradeiro capítulo aprofunda-se a reflexão voltada à coordenação dos sistemas voltados à redução dos desastres, modelos, pontos positivos e aspectos a melhorar. Propositalmente, o livro não pretende tratar de transferência de risco, 

Espera-se que o compartilhamento dessas múltiplas visões, sugestões, projetos que deram certo outros que ainda não, mas que possuem vocação para transformar (para melhor) uma realidade carente de boas ideias seja útil para produzir o que mais precisamos no país: mudança de comportamento sem a qual não haverá a necessária evolução em direção aos objetivos maiores que precisamos, juntos, alcançar.

Ao pensar em escrever este livro tive a preocupação, desde a escolha dos temas até a definição da forma como seriam tratados, em procurar trazer o que o período de vivência trabalhando na Coordenadoria Estadual de Defesa Civil do Paraná e no Corpo de Bombeiros me proporcionaram, somando-se ao que, por iniciativa e esforço próprio busquei aprender, conhecer e experimentar em relação a esse tema, realizando estudos, vivenciando a realidade dos desastres paranaenses, o sofrimento da população, a visão da mídia, o ponto de vista dos municípios, do estado, das instituições envolvidas, enfim, a ideia da multidimensionalidade está presente e permeia todas as linhas que se seguem. 

Espero que todos tenham uma agradável leitura e que ao menos alguma das passagens deste livro possa contribuir para a sua realidade, para o desafio que esteja enfrentando ou que venha a enfrentar porque juntos somos mais fortes e não há como, apenas com iniciativas individuais sem a adesão da sociedade, modificarmos significativamente para melhor uma realidade carente de mudanças, de transformações. Que tal se iniciarmos pela nossa forma de pensar e agir? Antes de abandonar a escrita desta introdução tenho um pedido a ser feito ao leitor: gostaria que mesmo aqueles que mais estão envolvidos com o tema se dispam daqueles conceitos nos quais sempre acreditaram porque assim foi ensinado, porque assim estava escrito no manual – conceitos presos à estática fadados, em sua grande maioria, à obsolência imposta pela dinâmica dos acontecimentos, do mundo, da vida. Tudo está mudando a casa instante e precisamos nos permitir acompanhar isso tudo para encontrarmos novas respostas antigas questões e fazermos as perguntas que ajudarão a enxergar de forma diferente as coisas que víamos, mas não enxergávamos – quem sabe isso nos impeça, às vezes, de encontrar algumas importantes soluções.

O tema desastres, gestão de risco a desastres, defesa civil ou proteção e defesa civil, quaisquer que sejam as denominações, não pode ser reduzido a uma simplicidade inexistente, sob o risco da extinção da técnica e o afastamento da ciência. Um erro comum a muitos aventureiros do tema é o de promoverem mudanças motivadas pelos seus interesses pessoais, pelo seu orgulho que o torna incapaz de acreditar que ouvir os outros é recomendável para lograr êxito. 

A defesa civil sofre nas mãos dessas pessoas como sistema, como coordenação, enfim, estando impedida de atingir seu principal objetivo: a redução dos desastres. A presença de gestores despreparados, amadores e aventureiros, da não profissionalização do agente de proteção e defesa civil, da falta de contato dos profissionais de várias áreas do saber com o tema nos bancos escolares, da predileção da imprensa pelo tema apenas quando ocorre o evento e por aí sim haver condições de trata-lo, quando se torna noticia, mais que críticas do autos escritas nesta introdução, caracterizam-se como tipos de vulnerabilidade, isso tudo faz parte do rol de respostas sobre por que tantos desastres continuam a acontecer e a impactar nossa sociedade, nosso país. 

Deixo meu contato eletrônico e um pedido: será uma gentileza muito grande e uma contribuição esperada e construtiva qualquer crítica e sugestão que possa vir a ser feita, independentemente da relação construida com os desastres ao longo do tempo ou a corrente que representa. Quero deixar claro que não é intenção minha escrever como representante de um órgão de coordenação, do Estado, mas sim, ora como um observador, como com testemunhos e ora com contribuições decorrentes da pesquisa desempenhada em alguns momentos dessa trajetória. Isso não significa que haverá respostas nem certezas, mas caminhos e reflexões. Boa leitura!

2. ASPECTOS CONCEITUAIS (capítulo geral, dirigido a todos)

2.1 O que é desastre

Pode parecer uma pergunta simples: o que é um desastre? Mas a resposta possui algumas controvérsias, algumas a partir de polêmicas criadas pela própria legislação brasileira, outras, decorrentes da literatura internacional.

Enfim, vamos começar com o(s) conceito(s) vigente(s) neste momento no país. O ideal era ter um conceito em vigor no Brasil, mas, como não o temos, vamos apresentar, em ordem cronológica, aqueles que estão disponíveis:

Iniciaremos pelo Glossário de Defesa Civil, Estudos de Riscos e Medicina de Desastres:


Posterior a esse conceito detecta-se que o Decreto Federal nº 7.257, de 04 de agosto de 2010, apresenta desastre como sendo:

Percebe-se que o decreto refletiu o contido no Glossário, no entanto, a Instrução Normativa nº 001, de 24 de agosto de 2012, define desastre da seguinte forma:


Podemos perceber algumas modificações na comparação entre esses conceitos. O último, resultante da Instrução Normativa, portanto, não se sobrepondo ou revogando o conteúdo daquele contido no Decreto Federal nº 7.257/10, acrescenta a “grave perturbação ao funcionamento de uma comunidade ou sociedade envolvendo extensivas perdas e danos [...] que excede a sua capacidade de lidar com o problema.”

Provavelmente, quando o leitor decide iniciar a leitura de uma obra com essa proposta – abordar a proteção e a defesa civil – imaginava que o conceito de desastre fosse algo apenas a ser demonstrado, um rápido parágrafo com alguma ressalva “desastre é isso” e ponto. Ocorre que apesar da proteção e defesa civil ter como enfoque o desastre – e tudo em termos de proteção e defesa civil gira em torno da redução desse tipo de evento – o que caracteriza um acontecimento a ponto de assim poder se denominar é algo que rendeu, por exemplo, uma obra com mais de quatrocentas páginas, publicada nos Estados Unidos em 2005, refletindo-se em diversos artigos científicos no Brasil e no mundo. Intitulada What is a Disaster? News answers to old questions, (O que é um desastre? Novas respostas para velhas perguntas) organizada por autores que há muito tempo pesquisam e publicam sobre o tema. 

No Brasil, avaliando a produção acadêmica sobre desastres, encontramos Norma Valêncio, Economista e Doutora em Ciências Sociais, Coordenadora do Núcleo de Estudos e Pesquisas Sociais em Desastres (NEPED), do Departamento de Sociologia da Universidade de São Carlos/SP, que também se valeu dessa dúvida para iniciar um artigo científico. Ela, ao citar a obra de Quarantelli (1998), provoca a seguinte reflexão:

Chama a atenção para a importância no estabelecimento de um consenso mínimo na definição do que se denomina desastre, mas aponta várias dificuldades em obter essa definição, das quais se destacam três, a saber: 

•a reduzida intersecção analítica das correntes que entendem o desastre como um acontecimento físico e as que o veem como uma construção social (embora geográfica e temporalmente delimitada);

•embora o consenso em correlacionar desastre a um acontecimento ruim, há implicação de juízos de valores e subjetividade na atribuição de uma conotação ruim a um dado evento (como, por exemplo, a invasão de um país por outro);

•a crescente complexidade dos eventos a serem analisados como, por exemplo, mesclando convulsões sociais, fome crônica e terremoto em dada localidade.  

Adiante, ela reconhece o quão distante se está ainda de haver um consenso sobre o que se denomina desastre.

O ponto de partida para falarmos sobre proteção e defesa civil seria conhecer o que é o desastre. Numa das obras mais relevantes sobre o tema publicada no Brasil: Prevenção de desastres naturais: conceitos básicos (KOBYAMA et al 2005), existe uma construção interessante sobre o conceito de desastre:

Inundações, escorregamentos, secas, furacões, entre outros, são fenômenos naturais severos, fortemente influenciados pelas características regionais, tais como, rocha, solo, topografia, vegetação, condições meteorológicas. Quando estes fenômenos intensos ocorrem em locais onde os seres humanos vivem, resultando em danos (materiais e humanos) e prejuízos (sócio-econômico) são considerados como “desastres naturais”(KOBIYAMA et al, 2005, p.7).
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DESASTRE 


Resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem, sobre um ecossistema (vulnerável), causando danos humanos, materiais e/ou ambientais e conseqüentes prejuízos econômicos e sociais. Os desastres são quantificados, em função dos danos e prejuízos, em termos de intensidade, enquanto que os eventos adversos são quantificados em termos de magnitude. A intensidade de um desastre depende da interação entre a magnitude do evento adverso e o grau de vulnerabilidade do sistema receptor afetado. Normalmente o fator preponderante para a intensificação de um desastre é o grau de vulnerabilidade do sistema receptor.





DESASTRE 


Resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem sobre um ecossistema vulnerável, causando danos humanos, materiais ou ambientais e conseqüentes prejuízos econômicos e sociais.





DESASTRE 


Resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem sobre um cenário vulnerável, causando grave perturbação ao funcionamento de uma comunidade ou sociedade envolvendo extensivas perdas e danos humanos, materiais, econômicos ou ambientais, que excede a sua capacidade de lidar com o problema.


usando meios próprios;











